PARECER Nº 486, DE 2009
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Roberto Massafera, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a escolta de presos provisórios e condenados.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado Relator Especial, este opinou pela aprovação do projeto.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, quanto ao mérito.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei n.º 13.289, de 2008, que dispõe sobre o orçamento do Estado, no quadro da Secretaria de Administração Penitenciária, no Programa 3806, denominado Gestão do Sistema Prisional, em que está prevista a Ação 5328, denominada Gerenciamento das Unidades do Sistema Prisional; e no Programa 3810, denominado Racionalização do Sistema Prisional, que contempla a Ação 5628, denominada Formação e Reciclagem de Funcionários do Sistema Penitenciário.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 213, de 2008.

É o nosso parecer

a) Vinícius Camarinha – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-3-2009.
a) Bruno Covas – Presidente 

Jorge Caruso – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Waldir Agnello – Estevam Galvão

